
RESOLUÇ^O R! 3.253

0 Presidente do Tribunal de Contas dos Municípios do
Estado do Pará. nos termos do que dispoe o parÂ6Rafo único do ar

tigo 72 do Regimento Interno

CONSIDERANDO que o arti60 73 da Constituiçao Estadual ^
DETERMINA QUE OS PRESIDENTES DAS CÂMARAS MUNICIPAIS "FICAM OBRIGA

DOS A APRESENTAR BALANCETES TRIMESTRAIS ATE TRINTA (30) DIAS APÔS

ENCERRADO O TRIMESTRE. DISCRIMINANDO RECEITAS E DESPESAS*.

CONSIDERANDO que a letra "a" do inciso II do artigo 30
da Lei EsTADBím n* 5.654 de 23 de janeiro de 1991. estabelece que

as Câmaras Municipais deverao remeter ao Tribunal, "até trinta (30)
dias após encerrado o trimestre. balancetes trimestrais. acompanha

dos de comprovantes da receita e despesa, extratos bancários, avi -
sos de créditos, processos licitatorios e das prestaçoes de contas

de adiantamento^^.

CONSIDERANDO que a nao remessa do balancete trimestral
NO PRAZO LEGAL CARACTERIZA A OMISSAO NO DEVER DE PRESTAR CONTAS  A

QUE TODO AGENTE POLÍTICO ESTA OBRIGADO.

CONSIDERANDO que É dever constitucional deste Tribunal
TOMAR AS MEDIDAS LEGAIS CONTRA OS RESPONSÁVEIS POR BENS E DINHEIROS
PÚBLICOS QUE NAO PRESTAM CONTAS NA FORMA DA LEI,

CONSIDERANDO que embora o prazo para a apresentaçao do
BALANCETE REFERENTE AO PRIMEIRO TRIMESTRE DO PRESENTE EXERCÍCIO FI

NANCEIRO TENHA SE ENCERRADO NO DIA l1 DE ABRIL, E TRANSCORRIDOS MAIS

DE CENTO E VINTE (120) DIAS, ALGUNS PRESIDENTES DE CÂMAR^S MUNICIPAIS
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AINDA NAO CUMPRIRAM COM SUAS OBRIGAÇOES.

CONSIDERANDO proposiçao apresentada pelo Conselheiro Pr

SIDENTE NA SESSAO DESTA DATA, APROVADA POR VOTAÇAO UNANIME. CONFORME

CONSTA DA ATA DA SESSAO.

RESOLVE PROMULGAR A SEGUINTE RESOLUÇAO:

I - Aplicar, nos termos do artigo 33, parágrafo único, da

Lei n* 5.651). aos presidentes das Câmaras Municipais de Curralinho .

Faro, Novo Progresso. Porto de Moz, Portel e Sao Caetano de Odivelas

multa no valor correspondente a cem (100) ufir, oue devera ser reco

lhida aos cofres, das respectivas prefeituras municipais no prazo de

quinze (15) dias;

II - Determinar, nos termos do artigo 37 da Lei n! 5,651,

A INSTAURAÇAO DE TOMADA DE CONTAS NAS CÂMARAS MUNICIPAIS REFERIDAS NO

ITEM ANTERIOR.1

III - Encaminhar cópia desta decisao ao Ministério Público

PARA AS PROVIDENCIAS LEGAIS DE SUA ALÇADA;

IV - Comunicar esta decisao âs associaçoes que consregam

agentes públicos municipais para ampla divulgaçao,

Sala das sessoes do*T>ribunal de Contas dos Municípios do
Estado do Para. em 19 de AGokrÍM2L993.




